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n  Rafael Aviz E. de Vasconcellos

Com a entrada em produção 
de mais duas plataformas, 
a P-53 (o navio-plataforma 
FPSO, unidade flutuante de 
produção e armazenamento 
de óleo) batizado de Cidade 
de Niterói; e a P-51, a 150 qui-
lômetros da costa, na Bacia de 
Campos, o BPR&R faz neste 
número uma estimativa dos 
impactos nas receitas nos prin-
cipais municípios recebedores 
do estado do Rio de Janeiro.

Sem a entrada destas pla-
taformas em produção e com 
o preço do barril flutuando 
perto dos U$$ 50, a queda 
de receita em Campos dos 
Goytacazes seria em torno 
dos R$ 400 milhões (Royal-
ties + Par ticipação Espe-
cial), como estimado no bo-
let im de dezembro/2008. 
Porém, dependendo do vo-
lume produzido por essas 
novas plataformas neste 
ano, essa redução pode ser 
bem menor.

Com a entrada das duas 
novas plataformas, os efeitos 
da crise poderão ser ameni-
zados nos próximos meses, 
já que a Petrobras anunciou 
que a produção de janeiro 
aumentou 0,7% em relação a 
dezembro. Em virtude disso, 
no mês de março os muni-
cípios da região tiveram um 
aumento significativo das suas 
parcelas de royalties. Campos 
dos Goytacazes recebeu 27,5 
milhões, montante cerca de 
7% superior ao pagamento 
de fevereiro, de 25,6 milhões. 
Os royalties são calculados 
com referências de produção 
e preços nos dois meses an-
teriores.

Sendo esta uma simulação, 
deve ficar claro que quaisquer 
mudanças no cenário produti-
vo, na cotação do petróleo e na 

taxa de câmbio, podem tornar 
imprestáveis as projeções aqui 
elaboradas.

Não foram estimados va-

lores para as participações 
especiais, em virtude da ne-
cessidade de informações 
estratégicas das concessioná-
rias e também por ainda não 

estarem disponíveis os valores 
de referências anteriores. Po-
rém, para alguns municípios 
as receitas relativas às partici-
pações especiais superam os 
royalties e por isso os impactos 
seriam ainda maiores.

Na presente simulação, os 
municípios mais beneficiados 
serão os confrontantes com as 
linhas de projeções dos cam-
pos de Marlim Leste e Marlim 
Sul, onde estão localizadas a 
P-53 e a P-51 respectivamente, 
e os municípios pertencentes 
à zona de produção principal 
do estado. 

Campos dos Goytacazes 
será o mais beneficiado, pois 
ele, sozinho, detém 50% do 

percentual destinado aos 
municípios confrontantes. Os 
outros 50% serão divididos 
entre Macaé, Rio das Ostras, 
Casimiro de Abreu, Cabo 
Frio e Armação de Búzios, de 
acordo com os seus percentu-
ais das linhas paralelas. Cada 
uma dessas plataformas tem 
a capacidade de produzir 180 
mil barris por dia.
As duas novas plataformas 

têm a capacidade de produ-
zir 180.000 barris, porém 
isso não significa que pro-
duzirão esse volume, e não 
é possível afirmar quando 
atingirão o pico de produ-
ção. A produção de gás foi 
conver tida para barris de 
óleo equivalente.

A tabela 2 (abaixo) mostra, 
aproximadamente, o quanto os 
municípios analisados aumen-
tarão seus royalties quando 
as plataformas operarem em 
capacidade máxima.

Rafael aviz e. de vasconcellos é 
bolsista do bPR&R e mestRando em 

Pesquisa oPeRacional – ucam. 
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Uma luz no fim do túnel – Novas Plataformas 
amenizam os efeitos da crise

Boletim faz análise do possível impacto da entrada em operação de novas plataformas 
da Bacia de campos soBre a receita em royalties dos principais mUnicípios 

receBedores do estado do rio de Janeiro
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n  Daniel Bregman

 A proposta de reforma tribu-
tária, enviada pelo governo 
ao Congresso em fevereiro de 
2008, prevê uma série de mu-
danças na tributação indireta 
no Brasil, tais como a fusão 
de impostos federais e a de-
soneração de investimentos e 
exportações1. A principal mo-
dificação proposta, no entanto, 
diz respeito ao Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS). 

O ICMS, tributo que mais 
contribui para a arrecadação 
pública no Brasil, seria majo-
ritariamente cobrado no local 

de destino com a aprovação 
da proposta. Atualmente o 
estado de origem do produto 
se apropria de boa parte da 

arrecadação numa transação 
com outro estado: a alíquota 
interestadual (de origem) é de 
7% para as mercadorias que 
saem do Sul e do Sudeste2 
para as demais regiões e 12% 
nas demais transações. 

Já a alíquota no estado de 
destino corresponde à diferen-
ça entre a sua alíquota interna 
(17% para a maioria dos esta-
dos) e a alíquota interestadual. 
Portanto, em boa parte das 
transações interestaduais, o 
estado de origem arrecada 
12% e o de destino fica apenas 
com 5%. Atualmente o estado 
de destino se apropria de uma 
fatia maior da arrecadação 
apenas quando a mercadoria 
é enviada de um estado do Sul 
ou Sudoeste para as demais 
regiões. 

A reforma propõe que as 
alíquotas interestaduais sejam 
paulatinamente reduzidas até 
chegar a 2% no fim da transi-
ção prevista no projeto. Com 
o novo nível de alíquota, a 
tributação se daria majoritaria-
mente no estado de destino. A 
intenção é acabar com a prá-
tica disseminada entre os es-
tados de conceder benefícios 

do ICMS para o investimento 
físico em seu território3. 

Mas o que a redução das alí-
quotas interestaduais do ICMS 
tem a ver com a discussão da 
distribuição dos royalties? A 
elevada parcela das receitas 
públicas do petróleo destinada 
aos estados e municípios pela 
lei 7.990, de 1989, é muitas 
vezes apontada como uma 
compensação pela isenção 
constitucional da alíquota in-
terestadual na comercialização 
do petróleo. 

Ou seja, o estado de origem 
arrecada boa parte do ICMS 
numa venda interestadual 
(7% ou 12%, dependendo dos 
estados envolvidos na tran-
sação), mas a arrecadação é 
zero se o produto em questão 
for o petróleo – neste caso, 
apenas o estado de destino se 
apropria da arrecadação. Esse 
tratamento peculiar concedido 
ao petróleo pode ter motivado 
o repasse de uma alta parcela 
de royalties aos estados e 
municípios. 

De acordo com essa visão, 
não haveria mais sentido em 
compensar os estados produ-
tores de petróleo pela isenção 

da alíquota interestadual caso 
a reforma tributária fosse apro-
vada e as alíquotas interesta-
duais reduzidas. Isso porque a 
tributação no destino deixaria 

de representar uma peculiari-
dade do petróleo, se tornando 
a regra geral na tributação do 
ICMS. 

Neste caso, uma discussão 
acerca da justificativa eco-
nômica dos royalties deveria 
ser conduzida, em especial 
pelo potencial aumento de 
arrecadação nos próximos 
anos decorrente das reservas 
do pré-sal. Serra (2005, cap. 
2) aponta cinco justificativas 
para a cobrança de royalties: 
captura de rendas extraor-
dinárias, compensação pela 
alienação de um patrimônio, 
mecanismo de “internalização” 
de externalidades, promoção 

n ARTIGO n

A distribuição dos royalties do petróleo e a Reforma Tributária
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A REFORMA
TRIBUTÁRIA 
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artigo analisa de qUe forma as mUdanças qUe a reforma triBUtária, especialmente a 
proposta  para o icms, geram impactos soBre os repasses 

dos royalties do petróleo no Brasil
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da justiça intergeracional e 
compensação pelos impactos 
territoriais gerados pela indús-
tria do petróleo4. 

Destas justificativas, ape-
nas a última possibilitaria a 
distribuição de recursos dos 
royalties aos estados e muni-
cípios. Como seu território é 
impactado pela produção de 
petróleo, e há uma certeza de 
que a sua atividade econômica 
declinará com a inevitável que-
da de produção desse recurso 
não-renovável, os entes em 
questão teriam direito a uma 
compensação. A questão é 
saber o quanto caberia aos go-
vernos estaduais e municipais 
e quanto deveria ser destinado 
a políticas específicas, condu-
zidas pela União. 

Deve-se destacar que a 
determinação técnica ou eco-
nômica dos recursos que cada 
ente federativo deveria receber 
para fazer frente às justifica-
tivas apontadas está longe 
de ser trivial. A promoção da 
justiça intergeracional, em es-
pecial, deve ser almejada com 
uma série de políticas públicas 
em áreas muito distintas, que 
podem abranger desde a edu-
cação até a formação de um 
fundo soberano. 

Além disso, a discussão do 
federalismo fiscal, referente à 
distribuição de receitas e en-
cargos entre níveis de gover-
no, influencia de sobremaneira 
o debate da destinação dos 
recursos do petróleo. Deve-se 
destacar que essa discussão 
é muito influenciada pelas 
idéias, com ciclos de concen-
tração e desconcentração do 
gasto público5. 

A tendência à descentraliza-
ção, presente em 1989 e 1997, 
períodos em que a legislação 
que trata da distribuição de 
recursos foi definida, certa-
mente influenciou as elevadas 
somas destinadas aos estados 
e municípios6. Atualmente, no 
entanto, não está claro se a 
tendência à descentralização 
possui a mesma força verifi-
cada nos últimos vinte anos ou 
se os ideais pró-concentração 
de recursos na União estariam 
ressurgindo. 

Além das justificativas téc-
nicas e da ideologia em voga 
– que aponta para a centrali-
zação ou descentralização no 
federalismo fiscal, a discussão 
da distribuição dos royalties 
entre União, estados e municí-
pios é muito influenciada pelo 
relacionamento político entre 
esses entes. 

Aliás, esta provavelmente é 
a questão mais importante no 
debate sobre a distribuição de 
royalties. é muito difícil, no en-
tanto, prever o que acontecerá 
nesse relacionamento em 2009 
por pelo menos três motivos: a 
crise financeira e seus possíveis 
impactos nas contas públicas de 
todos os entes, as movimenta-
ções para as eleições de 2010 e o 
trâmite da reforma tributária, que 
pode afetar de sobremaneira as 
finanças estaduais e municipais 
com as mudanças no ICMS7. 

Não é objetivo do presente 
trabalho especular sobre a tra-
jetória desses determinantes 

políticos. Apenas se procurou 
ressaltá-los para apontar a 
complexidade relacionada à 
discussão da distribuição de 
royalties: a justificativa eco-
nômica, a ideologia e o rela-
cionamento político são seus 
principais determinantes. 

Portanto, a lógica apontaria 
para uma concentração dos 
royalties nas mãos da União 
caso a reforma tributária fosse 
aprovada e o ICMS migrasse 
para o destino. No entanto, 
devido à complexidade da dis-
cussão, é muito difícil apontar 
uma trajetória para futuras mo-
dificações na legislação. Este 
trabalho se propôs apenas a 
apontar seus elementos mais 
importantes, bem como inserir 
a questão da reforma tributária 
nesta discussão. 

 
daniel bRegman é economista da 

secRetaRia de Política econômica do 
ministéRio da fazenda e mestRando do 

instituto de economia da ufRJ.

n NOTAS
1 - Ministério da Fazenda 

(2008) detalha as modificações 
almejadas pela proposta de 
reforma tributária.

2 - O Espírito Santo recebe 
um tratamento semelhante a 
um estado do Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste nas transações 
interestaduais.

3 - Com a migração do ICMS 
para o destino, os benefícios 
concedidos para o imposto 
estadual apenas afetariam 
a tributação do consumo de 
produtos no estado que os 
concedesse. Diferentemente 
da situação atual, um estado 
não seria mais capaz de “rou-
bar” investimentos de seus 
vizinhos.

4 - Bregman (2007) apresen-
ta as mesmas justificativas de 
Serra (2005), mas realiza uma 
discussão mais superficial.

5 - Almeida (2005) discute es-
ses ciclos e apresenta as atuais 
tendências centralizadoras e 
descentralizadoras. 

6 - Gutman (2007) apresenta 
detalhadamente a legislação de 
todas as participações governa-
mentais.

7 - Deve-se destacar que, de 
acordo com Ministério da Fazen-
da (2008), o governo federal se 
comprometeu a ressarcir todos 
os estados que apresentarem 
redução em sua arrecadação 
com a mudança de alíquotas.
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n  Bruno dos Santos Silvestre e 
      Paulo Roberto Tavares Dalcol

Nas décadas recentes, a busca 
por reservas de petróleo & gás re-
sultou em grandes avanços tecno-
lógicos nos segmentos de explora-
ção, desenvolvimento e produção, 
particularmente no Brasil, um país 
que até 1974 carecia de reservas 
provadas para abastecer sua eco-
nomia. A partir de então, o Brasil 
surgiu como um dos centros mais 
avançados de produção offshore 
de petróleo & gás em águas pro-
fundas e ultra-profundas (entre 
1.000 e 2.500 metros de lâmina 
d’água), uma realização muito 
importante para qualquer país, 
e, em particular, surpreendente 
para uma economia emergente. 
O Brasil é atualmente energetica-
mente auto-suficiente, e difere das 
demais economias emergentes ri-
cas em recursos naturais por estar 
desenvolvendo conhecimento de 
forma endógena para encontrar e 
explorar suas reservas. Por meio 
da análise de importantes firmas 
da indústria de petróleo & gás 
localizadas na Bacia de Campos, 
este estudo explora como esta 
conquista foi alcançada, fazendo o 
Brasil evoluir, nos últimos 20 anos, 
de limitadas competências para 
a liderança em tecnologias para 
exploração e produção (E&P) de 
petróleo & gás em águas profun-
das e ultra-profundas. Este estudo 
busca determinar o processo de 
formação e a atual caracterização 
desta aglomeração e entender, 
sob a perspectiva dos sistemas de 
conhecimento e das posturas tec-
nológicas adotadas pelas firmas, 
como as mudanças tecnológicas 
são implementadas na Bacia de 
Campos, as origens de tais mu-
danças, bem como verificar se a 
proximidade geográfica é um fator 
que favorece a inovação para as 
firmas localizadas na região.

A extração de petróleo & gás 
em águas ultra-profundas, antes 
inimaginável, se tornou viável 
em virtude da intensa atividade 

de pesquisa e desenvolvimento 
(P&D) realizada pelas operadoras 
de petróleo e seus fornecedores 
diretos para redução dos custos 
de produção. Alguns dos desafios 
tecnológicos principais que a in-
dústria se depara estão presentes 
nos seguintes processos: escolha 
dos equipamentos adequados, 
estruturas e sistemas de produção 
apropriados a se utilizar em deter-
minado campo/poço descoberto e 
a verificação da disponibilidade de 
base tecnológica para levar adian-
te tais projetos de forma tecnológi-
ca e economicamente viáveis. Em 
alguns casos, novas tecnologias 
precisam ser desenvolvidas para 
extrair os recursos.

Portanto, a área de E&P tem se 
deparado com inúmeros desafios 
tecnológicos nas últimas décadas 
e é, consequentemente, uma 
área estratégica para o avanço da 
produção offshore em ambientes 
cada vez mais hostis. A complexi-
dade e o conhecimento multidis-
ciplinar requerido para solucionar 
tais desafios e desenvolver novas 
tecnologias fazem com que as 
firmas se organizem geografica-
mente próximas, formando uma 
aglomeração industrial de firmas 
no Estado do Rio de Janeiro. Esta 
estrutura aglomerada é dinâmica, 
evolui no decorrer do tempo e é 
apoiada por uma grande rede de 
fornecedores na qual as grandes 
operadoras de petróleo atuam 
como empresas âncoras, além das 
organizações de suporte tais como 
universidades, escolas técnicas, 
centros de pesquisas, associa-
ções, entre outras (Silvestre & Dal-
col, 2007). Como em outras regi-
ões onde a indústria de petróleo & 
gás está presente, a concentração 
de firmas é organizada perto das 
reservas dos recursos, formando 
o que é conhecido como uma 
província petrolífera. A província 
petrolífera da Bacia de Campos 
consiste de uma aglomeração ge-
ográfica de cerca de 1.500 firmas. 
Deste total, cerca de 400 firmas 
operam diretamente em atividades 

offshore. Outras firmas atuam 
como subcontratadas das grandes 
fornecedoras e das operadoras 
presentes na Bacia de Campos. A 
principal operadora de petróleo é a 
Petrobras, a qual tem tido sucesso 
em seu planejamento estratégico 
de longo prazo no sentido de ser 
uma das empresas-referência a 
nível mundial na produção de pe-
tróleo & gás em águas profundas 
e ultra-profundas (Dantas & Bell, 
2006).

Os fatores que levaram a esse 
sucesso são obviamente comple-
xos, e os resultados apresentados 
neste estudo são limitados a esse 
grupo de firmas que apresentam 
intenso dinamismo tecnológico, 
fornecendo produtos e serviços 
tecnologicamente complexos. 
Com essas limitações em men-
te, nossa análise sugere que a 
acumulação de competências 
tecnológicas foi facilitada pela di-
nâmica da aglomeração industrial 
(e pelo fato das empresas estarem 
geograficamente próximas), espe-
cialmente para o desenvolvimento 
e implementação de mudanças 
tecnológicas necessárias para 
ultrapassar desafios naturais 
impostos pela necessidade de 
extração de petróleo & gás nas 
condições apresentadas na Bacia 
de Campos.

Esta pesquisa consiste de um 
estudo exploratório que compreen-
de 10 estudos de caso em firmas 
localizadas na Bacia de Cam-
pos e 25 importantes mudanças 
tecnológicas implementadas na 
aglomeração. As firmas analisa-
das consistem de fornecedores 
de equipamentos para cabeça de 
poço (árvore de natal molhada), 
fornecedores de serviços de poço 
(tecnologias de poços) e a influen-
te companhia de petróleo nacional, 
a Petrobras.

O arcabouço teórico utiliza ele-
mentos da abordagem de clusters 
(Saxenian, 1994) e de sistemas 
de inovação (Freeman, 1995), 
particularmente as abordagens 
setorial (Malerba, 2004) e tecno-

lógica (Carlsson, 1995). Essas 
abordagens foram escolhidas por 
oferecerem uma explicação mais 
adequada e completa sobre o sur-
gimento desta aglomeração indus-
trial em particular, sua localização 
em uma economia emergente e a 
exploração de recursos energéti-
cos em águas profundas. O papel 
das empresas multinacionais, 
as peculiaridades das indústrias 
globais de exploração de recur-
sos e a natureza específica das 
tecnologias sob análise também 
são identificadas como pontos 
importantes para o sucesso obtido. 
Duas dimenções-chave consti-
tuem o cerne desta análise: o sis-
tema de conhecimento existente 
em uma área geográfica relativa-
mente pequena, características 
as quais estão relacionadas aos 
estudos de clusters, e as posturas 
tecnológicas das firmas, as quais 
estão intimamente relacionadas 
a abordagem de sistemas de 
inovação. O foco na proximidade 
geográfica e padrões setoriais e 
tecnológicos são elementos cen-
trais deste estudo. 

Sob a liderança da Petrobras, a 
aglomeração industrial da Bacia 
de Campos evoluiu para uma 
configuração de uma ampla rede 
vertical e composta de diversos 
níveis de fornecedores, os quais 
apresentam diferentes estágios 
de complexidade tecnológica 
em seus produtos e serviços e 
diferentes graus de responsabi-
lidades dentro da rede. Apesar 
da presença de outras grandes 
operadoras de poços de petróleo 
na província desenvolvendo suas 
próprias redes de fornecimento, a 
Petrobras ainda possui um papel 
central na aglomeração industrial 
da Bacia de Campos, tanto em 
relação à governança como em 
relação à porcentagem de enco-
mendas e contratos realizados. A 
maioria das demais operadoras, 
inclusive, atuam em parceria com 
a Petrobras em diversos empre-
endimentos (Silvestre & Dalcol, 
2008). A caracterização atual da 
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aglomeração industrial da Bacia de 
Campos, no tocante ao dinamismo 
tecnológico e complexidade dos 
produtos e serviços, foi estabele-
cida com base na estratificação de 
quatro grupos diferentes de firmas 
(além das organizações de supor-
te). Esta estratégia foi adotada em 
virtude da heterogeinedade dos 
atores e das dificuldades de se 
aplicar um único arcabouço analí-
tico para a aglomeração como um 
todo. Assumindo que os atores lá 
presentes são tecnologicamente 
diversos, analisar esta aglomera-
ção industrial como um objeto de 
estudo tecnologicamente homogê-
neo poderia ser um erro crucial, na 
medida em que generalizações fei-
tas para a aglomeração como um 
todo poderia resultar em graves 
inconsistências e distorções. 

De acordo com o estudo empí-
rico, o sistema de conhecimento, 
caracterizado pelas conexões de 
conhecimento observadas, pode 
ser classificado como aberto, em 
virtude da presença de muitas 
conexões de conhecimento es-
tabelecidas entre as firmas locais 
e outros atores localizados fora 
da província (conexões extra-
província). No grupo de forne-
cedores de serviços de poço, as 
conexões extra-província foram 
observadas em todas as 12 mu-
danças tecnológicas estudadas. 
A maioria destas conexões foram 
estabelecidas com outras divisões 
da mesma companhia, com suas 
sedes em seu país de origem ou 
com seus respectivos centros de 
pesquisa localizados na América 
do Norte ou na Europa. Essa con-
figuração, combinada com o fato 
de que as conexões intra-província 
(estabelecidas com atores loca-
lizados dentro da província) não 
apresentam intensidades fortes e 
as postures tecnológicas das fir-
mas, em sua maioria como meras 
usuárias ou capazes de realizar 
apenas adapatações menores na 
tecnologia em questão, indicam 
que neste grupo as firmas se apre-
sentam apenas como executoras 
de tarefas dentro da aglomeração 
industrial, usando basicamente 
competências tecnológicas roti-
neiras e tecnologias provenientes 
de fontes externas. O grupo de 
fornecedores de equipamentos 
para cabeça de poço também 
apresenta uma vasta gama de 

conexões extra-província, mas as 
conexões intra-província apresen-
tam intensidade mais fortes do que 
o grupo anterior e são geralmente 
capazes de realizar mudanças de 
projeto e inovações radicais nas 
tecnologias em questão. Essas 
características indicam que essas 
firmas têm obtido vantagem do 
fato de estarem próximas geo-
graficamente e da dinâmica da 
aglomeração industrial, utilizando 
predominantemente competên-
cias tecnológicas inovadoras. é 
possível afirmar que as mudanças 
tecnológicas implementadas na 
Bacia de Campos pelos forne-
cedores de equipamentos para 
cabeça de poço foram originadas 
em grande parte em virtude das 
interações locais estabelecidas 
entre os diversos atores dentro da 
aglomeração, com uma presença 
marcante da Petrobras, seu centro 
de pesquisa (Cenpes) e suas es-
tratégias tecnológicas. Existe uma 
clara predominância das conexões 
intra-província nas mudanças 
tecnológicas implementadas pela 
Petrobras, muitas delas apresen-
tando conexões de intensidade 
fortes e moderadas. De forma 
contrária, as mudanças tecnológi-
cas realizadas pelos fornecedores 
de serviço de poço são predomi-
nantemente geradas por meio 
do estabelecimento de conexões 
extra-província. Estas tecnologias 
desenvolvidas externamente à 
província da Bacia de Campos 
são igualmente importantes para 
alavancar a produção, mas o 
domínio sobre elas é bastante 
limitado pelos atores locais. 

Implicações para pesquisa
Além da discussão sobre a 

proximidade geográfica e espe-
cialização produtiva das firmas 
(elementos provenientes da abor-
dagem de clusters), o arcabouço 
teórico também utiliza elementos 
da abordagem de sistemas de ino-
vação, especificamente setoriais 
e tecnológicos. A abordagem de 
sistemas de inovação foi utilizada 
no sentido de capturar os padrões 
setorial e tecnológico, alguns dos 
importantes elementos para re-
alização desta análise, centrada 
em características como sistema 
de conhecimento, a absorção 
de competências tecnológicas 
(Figueiredo, 2003) e a implemen-

tação de mudanças tecnológicas 
e inovações. A abordagem de 
sistemas de inovação setorial foi 
utilizada com foco nos atores e 
redes. De acordo com Bell & Albu 
(1999), as redes podem estar 
relacionadas aos sistemas de pro-
dução (compostos por conexões 
que apresentam fluxos de produ-
tos e serviços) ou aos sistemas 
de conhecimento (compostos por 
conexões que apresentam fluxos 
de informação e conhecimento). 
Essa flexibilidade se adequa a 
este estudo, por não compreender 
uma análise centrada somente em 
redes de produção, a exemplo de 
muitos dos estudos de clusters. 
As regras e valores também foram 
analizadas sob a perspectiva dos 
sistemas de inovação setoriais, 
o que facilitou sobremaneira a 
observação dos resultados. Dos 
sistemas de inovação tecnoló-
gicos, foram utilizados alguns 
elementos básicos tais como, a 
infraestrutura tecnológica, que 
é moldado por aqueles atores 
que possuem o conhecimento 
tecnológico tais com as firmas 
estudadas, as universidades, 
centros de pesquisa e demais 
organizações de suporte que parti-
cipam do desenvolvimento de uma 
tecnologia particular. Da mesma 
forma, a atenção a competências 
tecnológicas e políticas públicas 
também consistiram em objetivos 
derivados da abordagem de siste-
mas de inovação tecnológicos, na 
medida em que estes representam 
elementos-chave destes tipos de 
estudos e são, consequentemen-
te, melhor compreendidos sob 
esta perspectiva.

A aplicação de múltiplas pers-
pectivas e um modelo híbrido 
confere um arcabouço de análise 
mais robusto para os estudos de 
inovação, aglomerações indus-
triais e para análises holísticas. 
Esta estratégia de pesquisa se 
torna ainda mais importante quan-
do se trata do estudo de tópicos 
complexos como conhecimen-
to, relacionamentos inter-firma, 
aprendizagem, tecnologia e ino-
vação, ilustrando um panorama 
mais acurado da realidade com 
o uso linhas teóricas existentes 
e recombinando-as, ao invés de 
tentar inventar novas. Pesquisas 
futuras poderiam ser realizadas 
no sentido de melhorar e ampliar 

o método analítico composto das 
duas dimenções-chave (sistemas 
de conhecimento e posturas tec-
nológicas das firmas), bem como 
na aplicação do arcabouço teórico 
a outras províncias de petróleo & 
gás ou aglomerações relacionadas 
a outras indústrias. 

Implicações políticas 
O papel das empresas mul-

tinacionais e suas interações 
em economias emergentes são 
importantes fatores nesta análise 
na medida em que consistem 
em signifativas fontes de conhe-
cimento para muitos países em 
desenvolvimento. No entanto, no 
caso da indústria de petróleo & 
gás Brasileira, existe uma forte 
necessidade de políticas públicas 
particulares e estratégias de go-
vernança específicas para facilitar 
a transferência de tecnologia e 
atrair atividades de P&D, ao invés 
de abrigar apenas atividades de 
produção. 

Por mais de 30 anos a política 
industrial de petróleo & gás Brasi-
leira foi desenvolvida e ajustada no 
sentido de atingir uma posição par-
ticular em E&P offshore em águas 
profundas e ultra-profundas. Este 
estudo explora como esta trajetó-
ria evoluiu, reconhecendo o papel 
exercido pela Petrobras no estabe-
lecimento da indústria Brasileira, 
seu desenvolvimento tecnológico, 
acumulação de competências 
tecnológicas e sua internacio-
nalização. Este último processo 
não é trivial para uma empresa 
proveniente de uma economia 
emergente e nenhuma outra 
companhia nacional de petróleo 
tem sido capaz de desenvolver 
tecnologias offshore dominantes 
para águas ultra-profundas, en-
quanto poucas estabeleceram 
uma trajetória competitiva in-
ternacionalmente com base em 
outros tipos de tecnologias. Neste 
sentido, está claro que a Petrobras 
foi capaz de tirar vantagem do fato 
de estar espacialmente próxima 
a outras operadoras de petróleo 
e importantes fornecedores, por 
meio da interação, absorvendo 
e desenvolvendo competências 
tecnológicas de forma endógena, 
contribuindo, assim, para a auto-
suficiência energética Brasileira. 
Esta estratégia também permitiu 
ao Brasil ser mundialmente reco-
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nhecido como um centro avançado 
de E&P offshore em águas pro-
fundas e ultra-profundas, sendo, 
portanto, um útil exemplo para 
outras companhias nacionais de 
petróleo que almejam desenvolver 
suas bases de recursos simultane-
amente com o desenvolvimento 
tecnológico nacional. 

Na medida em que esta é uma 
aglomeração industrial baseada 
em recursos naturais, as firmas 
estão lá localizadas para explorar os 
recursos existentes e quando esses 
recursos acabarem, é muito prová-
vel que a aglomeração se dissipe e 
as firmas se recoloquem em áreas 
que apresentem novas descobertas 
(no Brasil ou no exterior). Assumin-
do que as províncias de petróleo & 
gás e, como consequência, outras 
aglomerações industriais dinâmicas 
como Houston (EUA), Aberdeen 
(RU) e Oslo/Stavanger (Noruega) 
tendem a possuir ciclos de vida 
limitados em virtude da natureza fi-
nita das reservas de petróleo & gás, 
existe a possibilidade que em algum 
momento essas províncias tenham 
suas atividades desaceleradas. 
Em geral, o ciclo de vida dessas 
províncias seguem quatro estágios 
distintos: nascimento, crescimento, 
maturidade e declínio. No estágio de 
declínio a produção de petróleo & 
gás começa a diminuir, forçando as 
firmas a migrarem para províncias 
mais promissoras em algum lugar 
do planeta. As outras alternativas 
são permanecer na província e 
operar em outras indústrias (migrar 
para uma indústria correlata, por 
examplo) ou mesmo morrer. 

Nesse contexto, uma política pú-
blica regional bem definida precisa 
ser adotada no sentido de identificar 
oportunidades e alternativas para as 
firmas locais sobreviverem no perío-
do de declínio da produção na Bacia 
de Campos. A contínua atração e 
manutenção de atividades relacio-
nadas a P&D na província da Bacia 
de Campos é muito importante para 
criar uma atmosfera propícia ao 
desenvolvimento e aprofundamento 
do conhecimento especializado em 
E&P offshore em águas profundas 
e ultra-profundas, utilizar a mão de 
obra especializada existente, con-
tinuando a figurar como um centro 
tecnológico de referência para estes 
tipos de tecnologias. 

Além desta, duas outras políticas 
públicas diferentes são sugeridas 
aqui, de acordo com a complexidade 
tecnológica das firmas em questão. 
Primeiro, no sentido de apoiar as 

empresas locais que atuam em áreas 
intensas em conhecimento a entrar 
na indústria global de petróleo, é 
necessário aproximar essas firmas de 
fornecedores de produtos e serviços 
de alta competência tecnológica e 
experientes multinacionais, estimu-
lando, assim, o estreito relaciona-
mento entre elas. Essas parcerias 
poderiam representar um estímulo 
para a absorção de novas compe-
tências tecnológicas inovadoras 
pelas firmas locais, proporcionando a 
sustentabilidade no longo prazo. Esse 
processo poderia criar condições para 
que as empresas locais se tornem 
competentes fornecedores globais na 
indústria de petróleo, ou mesmo com-
petidoras das grandes companhias 
multinacionais em outras províncias. 
Esta estratégia se propõe a encorajar 
as empresas a permanecerem com 
suas bases na província da Bacia 
de Campos, continuar usufruindo da 
infra-estrutura criada (universidades, 
escolas técnicas, associações e ins-
talações já disponíveis) e continuar 
a ter um papel em E&P offshore em 
águas profundas, tirando vantagem 
do conhecimento criado e acumulado 
na província. Segundo, a necessi-
dade de uma estratégia direcionada 
para empresas locais que atuam em 
áreas não-intensas em conhecimen-
to, encorajando-as a permanecer 
na província por meio da atração 
para a região de novas plantas de 
produção de estruturas, sistemas e 
equipamentos de E&P offshore. Esta 
estratégia poderia proporcionar diver-
sas oportunidades de negócios para 
a vasta rede de fornecedores locais 
existente que operariam em nichos 
de mercado criados pela chegada 
dessas novas firmas. As empresas 
que atuam em áreas não-intensas 
em conhecimento certamente terão 
dificuldades para migrar para outras 
províncias no Brasil ou no exterior, 
em virtude da escassez de conhe-
cimento e do baixo valor agregado 
de suas atividades. Outra alternativa 
seria o apoio para a migração para 
outras indústrias (construção civil, 
metal-mecânica, e outras). Devemos 
chamar atenção para o fato de que 
uma política particular para estes tipos 
de firmas é fundamental em virtude do 
grande número de oportunidades de 
emprego que estas proporcionam e 
pela importância das mesmas para a 
economia regional. A implementação 
das políticas aqui propostas poderia 
prevenir uma severa recessão regio-
nal e o provável colapso da economia 
local em 4 ou 5 décadas no futuro, por 
meio do encorajamento das firmas a 

permanecerem na província, propor-
cionando importantes oportunidades 
e alternativas para a diversificação 
econômica, para o desenvolvimento 
e a sustentabilidade da região. 
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n NOTAS
1 - este Resumo foi integRalmente 
desenvolvido tendo como base o 
aRtigo comPleto que seRÁ Publicado 
na Revista technovation em 2009. a 
Revista technovation consiste em 
um dos mais imPoRtantes veículos 
de Publicação científica na ÁRea de 
inovação tecnológica, emPReende-
doRismo e gestão da tecnologia, 
aPResentando um fatoR de imPacto 
em 2007 de 1.004 e taxa de acei-
tação de 13% do total de aRtigos 
submetidos no ano de 2008 (linton, 
2009). PaRa veRsão comPleta do 
aRtigo, visite diRetamente a PÁgina 
da Revista technovation (httP://
www.sciencediRect.com/science/
JouRnal/01664972) ou entRe em 
contato com o autoR. RefeRência 
PaRa o Resumo e o aRtigo comPle-
to: silvestRe, b. s., dalcol, P. 
R. t. geogRaPhical PRoximity and 
innovation: evidences fRom the 
camPos basin oil & gas industRial 
agglomeRation - bRazil. tech-
novation (2009), doi:10.1016/J.
technovation.2009.01.003. 
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n  Eduardo Toledo Neto

A preocupação dos governos, 
empresas, acadêmicos, e demais 
atores atuantes no mercado bra-
sileiro sobre a possível ocorrência 
da doença holandesa, surgiu 
em decorrência do aumento das 
exportações de commodities 
agrícolas; da possibilidade de 
exportação de biocombustíveis, 
em especial, do etanol; e das 
descobertas de petróleo na ca-
mada do pré-sal brasileiro. Essa 
preocupação é resultado do po-
tencial crescimento do Brasil no 
grupo dos maiores exploradores 
mundiais de petróleo. Sendo as-
sim, surgem preocupações sobre 
as consequências do elevado 
crescimento das exportações de 
commodities, haja vista conse-
quente valorização do real e seus 
efeitos na indústria brasileira por 
meio da perda de competitividade 
no mercado externo. Por outro 

lado, existem opiniões contrárias 
à ameaça da doença holandesa, 
alegando que o País não padece 
do mal da desindustrialização. 

   Inicialmente, pode-se dizer 
que a percepção seminal des-
se fenômeno tenha se dado 
na Holanda, cuja economia foi 
marcada pelas descobertas de 
reservatórios de gás natural, em 
campos offshore, durante o início 
dos anos sessenta não implicando 
aumento da produtividade pelo 
ingresso da renda do gás. O 
influxo dessas rendas apreciou a 
taxa de troca do câmbio e preço 

dos produtos domésticos, derru-
bando a produção e aumentando 
o desemprego, a ponto de atingir 
5.5% em meados da década de 
setenta, nos setores de produtos 
comercializáveis(Mahmudlov, 
2002:p.5). Ou seja, a queda da 
indústria holandesa como resul-
tado da rápida expansão do gás 
foi denominada como “Doença 
Holandesa”(Coronil, 1997:p.7). 

   De forma análoga, a teoria 
da doença holandesa prevê que 
a desindustrialização sempre 
aconteça em um país que tem 
recursos, dos quais derivam as 
rendas ricardianas e não toma 
as medidas necessárias para 
neutralização da doença. Assim, 
apesar do fenômeno afetar a 
economia brasileira, sendo menos 
intenso ou menos grave do que os 
observados em países cuja produ-
ção é especializada em uma ou 
poucas commodities que geram 
expressivas rendas ricardianas, 
suas conseqüências em termos 
de lenta desindustrialização são 
preocupantes(Bresser-Pereira e 
Marconi, 2008).

 E apesar da “benção” de des-
cobertas de recursos petrolíferos, 
o desenvolvimento de países ricos 
em exploração de recursos na-
turais tem, historicamente, apre-
sentado péssimo desempenho se 
comparado aos países não ricos 
em recursos naturais, em termos 
de desempenho do Produto In-
terno Bruto e indicadores sociais. 
No entanto, tradicionalmente, 
argumenta-se que os recursos, 
a menos que adotem políticas e 
medidas apropriadas, podem ser 
um curso e não uma benção para 
o País (Mahmudlov, 2002:p.5). Ou 
seja, o natural curso do recurso 
pode ser compreendido pela rela-
ção negativa entre a abundância 
do recurso e a manutenção de 
elevado crescimento.

   Nesse sentido, um boom do 
petróleo direcionaria para um 
redução em manufaturamento, 

e a real apreciação do câmbio 
é o mecanismo que faz esse 
trabalho (Corden, 1982; Corden 
e Neary, 1984). Isto é a doença 
holandesa (Hausmann e Rigo-
bon, 2003:p.4-5). Sendo assim, o 
aumento das receitas baseadas 
em recursos, tal como o petróleo, 
cria uma grande capacidade para 
importar produtos comercializá-
veis, mas tipicamente provocam 
uma grande demanda por todas 
as mercadorias, inclusive pro-
dutos não comercializáveis, que 
não poderiam ser importados, 
mas deveriam ser produzidos 
localmente. O manufaturamento 
pode ser compreendido quando 
a economia move recursos de 
setores de produtos/recursos co-
mercializáveis para expansão da 
produção de recursos não comer-
cializáveis tais como construção e 
serviços. 

   Segundo Hausmann e Rigo-
bon (2003), esta lógica, por ela 
mesma, não implica em alguma 
ineficiência ou perda de bem-es-
tar. Isso somente estabelece que 
o boom nas receitas dos recursos 
seria associado com redução em 
atividades manufatureiras, mas 
não em todo crescimento. De 
modo que, não se pode expli-
car o porquê um país cresceria 
mais lento, somente porque tem 
petróleo.

   Os modelos da doença holan-
desa são aplicados sobre vários 
aspectos macroeconômicos para 
um problema específico, mas 
sua característica principal é a 
ênfase na renda e produção real 
nos diferentes setores (Corden, 
1985:p.183). Em suma, o baixo 
desempenho econômico de pa-
íses ricos em recursos pode ser 
chamado de doença holandesa 
(Corden, Wiljnbergen, 1984).

   Vale ressaltar a análise da 
doença holandesa realizada por 
Pang, Budina e Wijnbergen(2007) 
sob a ótica da teoria macroeconô-
mica e das teorias dos recursos 

naturais, por meio das políticas 
fiscais adotadas na Nigéria, na 
qual foi analisado se o boom do 
petróleo levou melhoras ou fim da 
estagnação nos demais setores 
não ligados ao petróleo na Nigé-
ria. Como resultado da pesquisa, 
houve indicações que a extrema 
volatilidade dos gastos é preferível 
aos efeitos da doença holandesa; 
as políticas fiscais falharam em 
atenuar a alta volatilidade da ren-
da do petróleo; e pelo contrário, 
os gastos do governo foram mais 
voláteis que a renda do petróleo. 

   Além disso, a pesquisa encon-
trou evidências que a volatilidade 
dos gastos foi aumentada pelo 
aumento de endividamento, e 
a evidência de “voracity effects” 
incrementaram a volatilidade 
dos gastos, principalmente em 
1984. Voracity effects refere-se 
a uma incapacidade institucional 
para harmonizar a competição 
entre grupos de interesse pela 

renda dos recursos em um país, 
provavelmente nos bons anos, 
procurando capturar os ganhos 
do esforço de seu lobby.

    A experiência nigeriana re-
velou que os ganhos do petróleo 
tornaram-se fator dominante da 
economia na década de 70, im-
plicando quadruplicar o Produto 
Interno Bruto – PIB – no período 
de 1971 a 2005, e resultando em 
uma geração de renda do petró-
leo na ordem de 390 bilhões de 
dólares, equivalentes a 90% das 
exportações e 80% do total das 
receitas governamentais (Pang, 
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Budina e Wijnbergen, 2007:p.3).
   Por outro lado, os gastos 

públicos federais e estaduais au-
mentaram seis vezes, resultando 
no financiamento do gasto público 
pela receita do petróleo, favoreci-
do pelo aumento dos preços na 
década de 70. Entretanto, não 
houve alcance de melhor nível 
no desempenho educacional, 
na qualidade da infraestrutura, 
no combate ao desperdício e na 
corrupção. 

A pobre governança e as ins-
tituições fracas contribuíram, 
fundamentalmente, para a dívida 
pública nigeriana, sendo que a 
maioria dos projetos foi financiada 
por empréstimos públicos, e sem 
atingir patamar de retorno neces-
sário para reembolso do governo; 
sendo que, na década de 80, a 
dívida externa aumento 160%, en-
quanto as reservas internacionais 
quase se exauriram(Pang, Budina 
e Wijnbergen, 2007:p.4-5).

   A política fiscal foi o principal fa-
tor da expansão da dívida durante 
os anos de 1981 a 1983, resultan-
do em uma elevada depreciação 
da taxa de câmbio em 1986. Ou 
seja, o governo nigeriano preci-
sou adotar medidas drásticas de 
corte de gastos públicos, incluindo 
como prioridade o programa de in-
vestimento, redução do emprego 
no serviço público, redução dos 
subsídios e aumento do custo de 
recuperação nas paraestatais. 
Além disso, adotou um preço de 
referência de petróleo, de esfera 
fiscal, tornando-se um importante 
passo na implementação da agen-
da de reforma fiscal, possibilitando 
ao desenho fiscal uma noção de 
longo-prazo do preço do petróleo 
ligados ao gasto governamental. 
Com isso, no período de 2000 a 
2005, o PIB real não envolvendo 
petróleo cresceu, em média, 
5,9% ao ano, que juntos com a 
significativa produção de petróleo 
resultou na duplicação do PIB per 
capita, quadruplicou as reservas 
internacionais, e reduziu 86% 
do seu endividamento com o 
Clube de Paris (Pang, Budina e 
Wijnbergen,2007:p.6-8)

   é interessante destacar que 
além do baixo crescimento da 
economia que naturalmente apa-

rece em virtude da concentração 
de gastos da riqueza do petróleo 
em setores de produtos não 
comercializáveis, ou seja, não 
produtores de commodities; a 

volatilidade dos preços das com-
modities e das rendas de recursos 
naturais podem se traduzirem em 
instabilidade macroeconômica e 
uma alta volatilidade da taxa de 
câmbio real. Para tanto, a vola-
tilidade pode ser vista como um 
imposto sobre o investimento, 
sendo que o investimento requer 
decisões irreversíveis, ou seja, 
capital programado não pode 
ser movido para outros setores. 
A alta volatilidade dos preços 
desencoraja investimento para 
setores específicos (Pang, Budina 
e Wijnbergen, 2007:p.23). 

   Duas principais lições foram 
tiradas sobre a pesquisa reali-
zada na Nigéria, primeiramente, 
o planejamento de longo prazo 
de comprometimento de gastos, 
baixo suficiente, para encontrar 
com uma muito menor renda de 
petróleo projetados na base re-
cente dos preços desenvolvidos 
para assegurar sustentabilidade 
e evitar um outro aumento da 
dívida, induzindo a uma década 
de miséria; a segunda lição con-
siste no gerenciamento da taxa de 
câmbio, sendo que uma taxa de 
câmbio real deve apreciar quando 
os preços do petróleo aumentam, 
e o não acomodamento por meio 
de uma flexível taxa de câmbio 
nominal, implica inevitável alta da 
inflação doméstica(Pang, Budina 
e Wijnbergen, 2007:p.23-24). 

 Conforme Bresser-Pereira e 
Marconi (2008), a análise do com-
portamento recente do comércio 
exterior brasileiro mostrou que o 
aumento dos preços das commo-
dities exportadas e a eliminação 

dos mecanismos de neutralização 
agravam a doença holandesa. A 
desindustrialização se manifesta 
no aumento da participação das 
commodities no valor adicionado 
total e na redução da partici-
pação do valor adicionado do 
setor de manufaturados no valor 
adicionado da produção de bens 
comercializáveis (Bresser-Pereira 
e Marconi, 2008).

Alguns sintomas da doen-
ça holandesa que a economia 
brasileira está sofrendo são os 
seguintes (Bresser-Pereira e 
Marconi, 2008):

a. redução da taxa de câmbio, 
em função do aumento das ex-
portações, sendo mais intenso 
para commodities que os manu-
faturados no período entre 2002 
e 2007; 

b. evolução positiva da balança 
comercial das commodities após 
1992, enquanto os manufaturados 
sofreram retração; 

c. evolução das commodities na 
balança comercial é desassociada 
da taxa de câmbio, evidenciando 
que outros fatores influem no com-
portamento das vendas e com-
pras externas destes produtos, 
enquanto a evolução da balança 
comercial dos manufaturados é 
fortemente vinculada à da taxa 
de câmbio; 

d. os preços e “quantum” das 
exportações de commodities 
cresceram mais que os dos ma-
nufaturados; 

e. aumento da participação das 
commodities no valor adicionado 
total; e 

f. queda na participação dos 
não-comercializáveis na renda 
nacional, e diminuição da partici-
pação dos manufaturados comer-
cializáveis no valor agregado total 
de bens comercializáveis.  

 Hausmann e Rigobon (2003) 
ressaltam que a relação negativa 
entre a exploração do recurso na-
tural e o crescimento econômico 
do país, o denominado curso na-
tural do recurso, no longo-prazo, 
pode afetar os países expor-
tadores, os quais se tornariam 
mais pobres quando o petróleo 
é explorado excessivamente, e 
tornariam-se mais ricos quando 
o petróleo é explorado de modo 

sustentável. 
   Por outro lado, o incremento 

das exportações de manufatu-
rados contribui para o desen-
volvimento do país de duas for-
mas: a) pelo lado da demanda, 
estimulando a produção deste 
setor, o qual exerce um grande 
impacto positivo e encadeador 
sobre a produtividade e a renda 
per capita de toda a economia; 
e b) pelo lado da oferta, gerando 
externalidades que podem ser 
aproveitadas por toda a indústria, 
na medida em que a concorrência 
externa induz a aprimoramentos 
no processo produtivo que são 
incorporados pelos demais seto-
res da economia(Bresser-Pereira 
e Marconi, 2008).

   De modo contrário, Nakahodo 
e Jank (2006) coloca a doença 
holandesa como uma falácia no 
Brasil, apoiando-se, primeiramen-
te, nos seguintes aspectos: a) as 
commodities e produtos manufa-
turados cresceram bastante, mas 
reconhecendo o maior nível das 
commodities, 8,5%, e 5,6% dos 
manufaturados; b) a parcela do 
valor das commodities no total da 
pauta brasileira cresceu pouco na 
última década, variando de 30% a 
40% da pauta; c) atribui novo índi-
ce para os preços de commodities 
primárias, diminuindo o peso do 
setor energético, por meio de peso 
relativo da cesta de exportações, 
de modo a não atribuir existência 
de uma alta histórica e duradoura 
de preços nas commodities ex-
portadas pelo Brasil; d) o aumento 
das quantidades exportadas tem 
enorme impacto no crescimento 
do valor das exportações de 
commodities; e e) contesta-se o 
processo de desindustrialização 
em virtude dos superávits da ba-
lança comercial nos produtos não 
comercializados, recuperação do 
emprego industrial e posição con-
trária a produção de commodities 
não ser considerada atividade 
industrial.   

 Nesse sentido, a análise da 
possibilidade de ameaça da do-
ença holandesa no Brasil deve 
ser considerada sobre os variados 
momentos e períodos relativos 
ao nível de atividade econômica, 
nacional e internacional, con-
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textualizando os momentos de 
elevado crescimento, assim como 
os choques ocorridos por crises 
financeiras, a exemplo da crise 
financeira atual, e os possíveis e 
aleatórios ruídos econômicos futu-
ros, de modo a indicar os aspectos 
facilitadores ou limitantes para 
ocorrência do fenômeno no País.

   Vale ressaltar que o atual 
momento de crise financeira traz 
algumas lições que podem con-
tribuir na análise da possibilidade 
de ameaça da doença holandesa. 
Assim, a mais importante lição de 
2008 foi observar o quão é frágil 
a confiança, pois apesar das me-
didas tomadas pelos governos, os 
bancos ainda estão relutantes em 
emprestar dinheiro, cujos milhões 
ou bilhões foram providos pelo 
próprio governo. Outra lição é que 

o mundo está interconectado, e 
dada a natureza global da crise, 
a coordenação e responsabilidade 
das políticas são exercidas em 
nível global, ou seja, a atualização 
da governança financeira interna-
cional é necessária e pode ocorrer 
por meio de uma nova arquitetura 
financeira.

    A crise financeira atual con-
tribui para entendimento da ocor-
rência e limitações do fenômeno, 
demonstrando o necessário de-
senvolvimento de um arranjo insti-
tucional compromissado com uma 
coordenação e responsabilização 
por tomada de decisões políticas 
de impactos globais. é resoluto 
no País, que não há suficiente 
capacidade institucional para har-

monizar a competição pela renda 
do petróleo, devido a carência de 
marco regulatório que proporcione 
um melhor patamar da qualidade 
da regulação, visando alcançar os 
resultados efetivos das políticas 
direcionadas a evitar a doença 
holandesa. 

   As significativas preocupa-
ções emergiram nos últimos 
anos, tendo em vista a elevada 
apreciação do Real, inicialmente, 
em virtude do aumento das expor-
tações de commodities agrícolas; 
e a posteriori, com as exportações 
de biocombustíveis e descobertas 
de elevadas reservas de petróleo 
no pré-sal. No campo das com-
modities, vale ressaltar que a sua 
valorização decorre do aumento 
de preços, que passaram a maior 
parte do ano de 2008 apresentan-
do forte correlação com os preços 
do petróleo e demais metais. 
No entanto, há temor de novo 
descasamento entre os preços 
praticados no mercado e custos 
de produção, aliado a redução na 
oferta de crédito. 

   Há indícios que os efeitos 
cumulativos dos setores agrícolas 
e petrolíferos possam gerar volu-
me de receita suficiente para que 
ocorra uma significativa redução 
na taxa de câmbio, e conseqüen-
tes distorções de preços domés-
ticos; implicando alcance de taxas 
de crescimento bastante superio-
res aos produtos manufaturados; 
modificações conseqüentes no 
preço relativo dos produtos na 
pauta de exportação; todavia ape-
sar do aumento das quantidades 
exportadas afetarem o crescimen-
to do valor das exportações de 
commodities, o impacto não será 
reduzido, mas de forma contrária, 
pode ser compensado pelos efei-
tos das crescentes exportações 
do setor petróleo. Cabe destacar 
que a evolução das commodities 
é desassociada do câmbio, e a 
evolução dos manufaturados é 

vinculada ao câmbio. 
   Logo, as principais preocu-

pações de ameaça da doença 
holandesa encontram concretude, 
quando atribuem elevado risco a 

apreciação do Real promovida por 
esses setores e seus potenciais 
efeitos na indústria brasileira por 
meio da queda de produtividade 
e perda de competitividade no 
mercado externo. Com isso, a 
questão principal não está na 
ameaça, pois a mesma é real, 
mas sim no “quantum” de doença 
holandesa pode ser verificado e 
a que velocidade de contágio se 
manifestará de forma mais abrup-
ta ou permanecerá em patamares 
administráveis, conforme os efei-
tos cumulativos intersetoriais e 
condições de crescimento vertigi-
noso das exportações brasileiras. 
Pode-se reconhecer pela experi-
ência nigeriana, que é preferível a 
volatilidade da taxa de câmbio à 
ocorrência da doença holandesa, 
e que uma taxa de câmbio real 
deve ser reduzida quando os pre-
ços do petróleo aumentam, e se a 
acomodação não for sob regime 
cambial flexível, implica inevitável 
alta da inflação doméstica. 
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